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Resumo 

 

O Rio Grande do Sul apresentou nos últimos cinco anos aumento significativo na cobertura populacional da 

Estratégia Saúde da Família (ESF). A mudança na organização da Atenção Primária à Saúde (APS) proposto pela ESF já 

demonstrou, em grandes centros, melhora no acesso e em outros atributos da APS, conforme estudos que avaliaram 

indicadores de saúde infantil ao comparar a ESF com a Atenção Básica Tradicional. Buscou-se analisar a associação 

entre a cobertura populacional da ESF com a cobertura de citopatológico de colo uterino entre mulheres de 25 a 59 anos 

nos municípios do Rio Grande do Sul. Este é um estudo ecológico que usou base de dados secundários do DATASUS 

oriundos do SISPACTO no período de janeiro a dezembro de 2006. Para avaliar o acesso a ações em saúde da mulher 

foi escolhido um dos indicadores do pacto pela saúde, a razão de exames citopatológicos, que diz respeito ao número de 

exames citopatológicos cérvico-vaginais (CP) realizados na população de interesse. Os dados foram estratificados em 

seis grupos conforme cobertura populacional dos municípios (sem ESF, até 20%, de 20% a 40%, de 40% a 60%, de 60% 

a 80% e mais de 80% de cobertura). Para avaliar a influência do porte populacional, os municípios com menos de 10 mil 

foram comparados com os demais. Na análise utilizou-se o programa SPSS v13.0, realizando a análise de variância e 

teste post hoc (Tukey) para comparação entre os grupos de cobertura e teste T para comparação de médias conforme o 

porte populacional. Como resultado, um grupo de maior cobertura apresentou diferença estatisticamente significativa 

com os grupos de cobertura menor que 60% (p<0,05). Nota-se que nos grupos de cobertura há diferença estatisticamente 

significativa entre as razões de CP de acordo com o porte populacional. Quando apenas analisamos os municípios com 

mais de 10 mil habitantes, observamos que os municípios com mais de 60% de cobertura apresentaram uma razão de 

exames de CP estatisticamente maior que aqueles com até 20% (p<0,01). De acordo com os achados percebe-se que 

mudanças no modelo de organização do cuidado por meio da maior cobertura municipal da ESF também se associam 

com melhora em indicadores de ações em saúde da mulher. 
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Abstract 

 

Rio Grande do Sul showed in the last five years a significant 

increase in the population coverage provided by the Family Health 

Strategy (FHS). The changes in the organization of Primary Care 

proposed by the FHS already demonstrated in the great urban centers 

improvement in the access and other attributes of Primary Care services, 

as demonstrated in studies that evaluated indicators of child health when 

comparing the FHS with the traditional Primary Care services. This 

study sought analyzing the association between the population coverage 

of the FHS and the coverage of citopathological exams of the uterine 

colon among women between 25 and 59 years of age in cities of Rio 

Grande do Sul. This is an ecological study that used the base of 

secondary data of the DATASUS originating from SISPACTO over the 

period January to December 2006. One of the indicators of the health 

pact was chosen for evaluating the actions directed to women’s health – 

the number of cervicovaginal citopathological exams performed in the 

population of interest. The data were stratified into 6 groups according 

to the population coverage in the cities (without FHS, up to 20%, from 

20% to 40%, from 40% to 60%, from 60% to 80% and more than 80% 

of coverage). For evaluating the influence of the population size, cities 

with less than 10 thousand inhabitants were compared with the others. 

The analysis was performed using the software SPSS v13.0 for variance 

analysis and post hoc test (Turkey) for comparison between the 

coverage groups and T test for comparison of means according to the 

population size. As a result, one group of greater coverage showed a 

statistically significant difference from the group with less than 60% of 

coverage (p<0,05). It has to be noted that in the covered groups there is 

a statistically significant difference between the ratios of 

citopathological exams (CP) according to the population size. 

Analyzing only the cities with more than 10 thousand inhabitants, we 

observe that cities with more than 60% of coverage presented a ratio of 

CP exams statistically higher than those wit up to 20% (p<0,01). These 

findings show that changes in the organizational model of care through 

a greater FHS coverage in the cities are also associated with an 

improvement of the indicators of women’s health actions. 

 

1. Introdução 
 

A organização de uma rede hierarquizada, des-

centralizada, regulada por meio de instâncias de controle 

social e balizada por princípios como eqüidade, integra-

lidade e universalidade de acesso se constitui em um 

desafio permanente desde a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS). A reorganização do modelo assistencial é 

um passo imprescindível para o fortalecimento de um 

sistema público de saúde viável e efetivo. Os sistemas de 

saúde nacionais que apresentaram melhores resultados 

sobre a situação de saúde de sua população fundamentam 

esta organização sobre uma bem estruturada rede de 

Atenção Primária à Saúde
1,2

. A Estratégia Saúde da 

Família (ESF) surge como uma proposta de caráter 

substitutivo que resgata os atributos da APS propostos por 

Starfield
3
: acesso (primeiro contato), integralidade, 

longitudinalidade e coordenação do cuidado, além de 

abordagem comunitária, familiar e competência cultural. 
 

A ESF no Rio Grande do Sul apresentou grande 

incremento da cobertura nos últimos anos, da mesma 

forma que no restante do Brasil, porém desenvolvendo-se 

de forma mais tardia. Entre dezembro de 2000 e de 2007, 

a cobertura populacional da ESF saltou de 6,8% para 

31,8%, neste estado, passando de cerca de 200 equipes 

para mais de 1.060 no mesmo período. Em dezembro de 

2007, 390 municípios já contavam com equipes da ESF na 

rede de Atenção Primária à Saúde (APS).
4 

 
Este aumento significativo permite uma mudança 

quanto ao acesso a serviços de saúde e principalmente quanto 

à qualidade do cuidado e seu possível impacto sobre a saúde 

da população. Resultados da expansão da ESF no Brasil 

foram relatados em estudo ecológico, no qual se observou 

que o aumento de 10% na cobertura da ESF se associava à 

diminuição de 4,5% no índice de mortalidade infantil, 

mesmo corrigindo para os determinantes clássicos desse 

indicador
5
. No nível individual, estudo de base popu-lacional 

sobre a APS oferecida a crianças, cuja qualidade foi referida 

pelos cuidadores, comparou a ESF e as Unida-des Básicas de 

Saúde Tradicionais (UBS) em Porto Alegre. Foi demonstrada 

maior adscrição ao serviço de crianças 
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residentes nas áreas da ESF, e melhor qualidade do 

processo de atenção como vigilância do crescimento, 

prescrição mais freqüente de vitamina D e sulfato ferroso 

em lactentes e maior satisfação com o serviço de saúde
6,7

. 

Estudos em adultos demonstram que os serviços da ESF 

possuem maio-res escores dos atributos essenciais de APS 

em relação às Unidades Básicas de Saúde Tradicionais, 

medidos pelo ins-trumento validado PCATool
8,9

. 
 

O Departamento de Atenção Básica (DAB) do 

Ministério da Saúde (MS) elaborou recentemente uma re-

lação dos agravos que são considerados condições 

sensíveis ao escopo de ações da Atenção Primária à 

Saúde. Entre os agravos nesta relação, encontram-se as 

neoplasias de colo de útero e outras condições que tangem 

à saúde da mulher. Simultaneamente, o Pacto pela Saúde 

(Portaria 325 de 2008)
10

 priorizou o acompanhamento e a 

pactuação deste agravo por meio do indicador de 

cobertura populacional de exa-mes preventivos do câncer 

de colo uterino. Dessa forma, a APS figura como peça 

central na prevenção e na redução das estatísticas de 

morbimortalidade deste problema de saúde pública. 
 

O câncer de colo de útero é uma das principais 

causas de morte entre as mulheres no Brasil e no Rio 

Grande do Sul. Segundo estimativas do Instituto Nacional 

de Cân-cer (INCA), o câncer de colo uterino é o segundo 

mais in-cidente na região Sul. Esta região é a que 

apresenta maior estimativa de novos casos para o ano 

2008 no país: 24 por 100 mil mulheres. No Rio Grande do 

Sul a taxa de incidência é de 29,5 por 100 mil mulheres
11

. 

A taxa de mortalidade no Estado do Rio Grande do Sul 

para o câncer de colo foi de 11,6 óbitos por 100 mil 

mulheres acima de 30 anos no ano de 2005, um pouco 

superior à média da região Sul, que foi de 11,1 óbitos
12

. 
 

Mas, afinal, o quanto este problema é vulnerável 

às ações de um Sistema de Saúde? Embora nunca tenham 

sido realizados ensaios clínicos randomizados avaliando o 

rastreamento do câncer de colo uterino, grandes estudos 

observacionais estimam uma redução de 60% a 80% da 

incidência por este câncer três anos após a implementação 

de um programa de rastreamento de mulheres com o teste 

 

de Papanicolau (citopatologia esfoliativa ou CP) e o 

encami-nhamento para tratamento das lesões precursoras 

com alto potencial de malignidade ou carcinoma in 

situ
13,14

. Há corre-lação entre rastreamento e mortalidade, 

demonstrado em estudos europeus e norte-americanos, 

com redução nas curvas de mortalidade entre 20% a 

40%
15

 nas populações rastreadas. Este conjunto de ações 

está elencado entre as responsabilidades da Atenção 

Primária à Saúde no Brasil quanto à sua execução e 

quanto ao seu acompanhamento e monitoramento. 
 

O Ministério da Saúde, em sua publicação normati-

va para a APS sobre a linha de cuidados na prevenção e 

diagnóstico precoce do câncer de colo uterino, recomenda a 

realização do exame dos 25 aos 60 anos, uma vez por ano, e, 

após dois exames negativos, a cada três anos
16

. Esta 

recomendação representa uma razão de 0,33 exames citopa-

tológicos de colo uterino entre mulheres de 25 a 59 anos ao 

ano, meta sugerida pelo SISPACTO. Nesse mesmo 

documento, o diagnóstico tardio do câncer cérvico-vaginal é 

relacionado à dificuldade de acesso aos serviços e à inca-

pacidade destes absorverem a demanda que chega às uni-

dades de saúde, entre outras razões. 
 

Revisão sistemática sobre estudos avaliando a 

cober-tura de realização do CP no Brasil observou que os 

prin-cipais fatores relacionados à não-realização do mesmo 

são baixo nível socioeconômico, baixa escolaridade, baixa 

renda familiar e faixas etárias mais jovens
17

. No entanto, o 

autor da revisão relata que todos os inquéritos identificados 

tive-ram foco individual, de cunho sociodemográfico e 

compor-tamental, e não conseguiram avaliar associação da 

organi-zação dos serviços sobre o acesso ao exame. Este 

estudo tem por objetivo identificar a associação de uma 

maior cobertura populacional da ESF com a cobertura de 

citopa-tológico de colo uterino em mulheres de 25 a 59 anos 

nos municípios do Rio Grande do Sul. 

 

2. Metodologia 
 

População, bases de dados e variáveis 
 

Faz parte deste estudo o universo dos municípios 

do estado do Rio Grande do Sul (n=496). Este estudo eco- 
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lógico avaliou a cobertura populacional da ESF obtida por 

meio da divisão da população municipal coberta pelos ser-

viços da ESF, segundo dados do DAB, pela população to-

tal do município, conforme estimativa IBGE do ano de 

2006. Vale ressaltar que o DAB define cobertura a partir 

de uma constante de 3.450 habitantes por equipe. Assim, 

as coberturas populacionais podem superar 100% onde as 

equipes atendem populações menores. 
 

Para avaliar as ações de prevenção do câncer de 

colo de útero foi escolhido um dos indicadores do Pacto 

pela Saúde, a razão de exames citopatológicos. Este 

indica-dor é definido pela razão entre o número de exames 

citopa-tológicos cérvico-vaginais (CP) realizados em 

mulheres de 25 a 59 anos durante o ano de 2006 e a 

população feminina nessa faixa etária no mesmo período. 
 

Trata-se de um estudo que utilizou base de dados 

secundárias disponíveis por meio do TABNET, 

instrumen-to de busca de informações do Departamento 

de Informá-tica do SUS (DATASUS). Os dados extraídos 

provinham do Sistema de Informações da Atenção Básica 

(SIAB), Sis-tema de Informações Ambulatoriais (SIA), de 

informações do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), e estavam agrupados no Sistema de 

Informações do Pacto (SISPACTO). 

 

Estratificação por grupos de cobertura 
 

Os municípios foram estratificados em seis 

grupos conforme cobertura populacional pela Estratégia 

Saúde da Família descritos no quadro 1. 

 

A separação dos grupos 1 e 2, respectivamente, 

sem ESF e com cobertura de ESF entre 0,01 a 20% foi 

intencional, em função de características intrínsecas deste 

grupo de municípios. De maneira geral, os municípios 

com coberturas entre 0,01% e 20% incluem a maioria dos 

mu-nicípios com mais de 100 mil habitantes (participantes 

do Programa de Expansão do Saúde da Família – 

PROESF). Já entre os 91 municípios sem ESF apenas dois 

municípios possuem mais de 100 mil. 
 

Para avaliar a influência do porte populacional, 

a análise foi estratificada entre os municípios com até 

10 mil e mais de 10 mil habitantes. Neste último grupo, 

diante da redução no número de municípios por grupo, 

em especial nos grupos de 0,01% a 20% e de 20,01% a 

40%, optamos pelo agrupamento dos mesmos em novo 

grupo de 0,01% a 40% de cobertura. 

 

Análise estatística 
 

Foi utilizado o programa SPSS v13.0, importando 

os dados salvos em formato DBF4 do programa TABWIN 

(disponível pelo DATASUS). Realizamos a análise de 

vari-ância (one way ANOVA) para verificar diferenças 

estatisti-camente significativas da razão de CP entre os 

diversos es-tratos de cobertura populacional da ESF, com 

o uso do teste de Tukey como post hoc. 
 

Para identificar se os grupos de municípios com 

menos de 10 mil e mais de 10 mil apresentam diferença 

estatisticamente significativa na razão de exames preventivos 

foi realizado teste T para comparação de médias entre as 

 

Quadro 1. Distribuição dos municípios do RS entre os grupos de cobertura 

populacional da ESF e o número de municípios para cada grupo: 
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duas categorias de porte populacional. 
 

Após a verificação da diferença entre as médias 

destes dois grupos de municípios por meio do teste T foi 

realizada nova análise de variância (one way ANOVA) da 

razão de CP entre os diversos estratos de cobertura popu-

lacional da ESF, com o uso do teste de Tukey como post hoc, 

de acordo com o porte populacional (municípios com mais 

ou menos de 10 mil habitantes). Em todas as análises, foi 

considerado nível de significância (alfa) de 0,05 bicaudal. 
 

Para verificar o grau de associação e de determina-

ção da cobertura populacional da ESF e da razão de exames 

de CP, foi realizada regressão linear múltipla, controlando-se 

para o porte populacional de todos os municípios (variá-vel 

contínua). A entrada e a saída das variáveis do modelo 

ocorreram de acordo com o valor de p < 0,20 verificado 

(stepwise). Para verificar a força de associação, foram calcu-

lados os coeficientes de correlação de Pearson (r), o coefici- 

 

ente de correlação parcial e o coeficiente de determinação. 

 

3. Resultados 
 

Entre os diversos grupos de cobertura populacio-

nal da ESF avaliados, observamos importantes diferenças 

quanto à razão de exames citopatológicos nas mulheres 

entre 25 e 59 anos. No grupo sem ESF, foram realizados 

em média 17 exames para cada 100 mulheres, enquanto 

no grupo com mais de 80% verificou-se que foram reali-

zados em média 26 exames para cada 100 mulheres. A fi-

gura 1 demonstra a linearidade da diferença encontrada, 

indicando que o acesso aos exames preventivos e sua 

reali-zação são, nos municípios com grande cobertura de 

Saúde da Família, maior que naqueles sem ou com 

pequena cober-tura. 
 

Encontramos diferenças significativas na realização 

de CPs entre diferentes grupos de cobertura municipal da 

 
 
 

Figura 1. Médias e intervalos de confiança da razão de exames cérvico-vaginais para cada 

estrato de cobertura municipal de Estratégia Saúde da Família no Rio Grande do Sul, 2006. 
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ESF. O valor de F para a análise de variância foi de 20,62 com 

p< 0,001, considerando a totalidade dos municípios (Tabela 1). 

 

para cada 100 mulheres. Já entre os municípios com mais 

de 10 mil, verificou-se que no grupo sem ESF foram 

 

Tabela 1. Comparações das razões de exames citopatológicos entre o grupo de municípios 

com cobertura populacional da ESF acima de 80% e os demais grupos de cobertura de ESF, 

Rio Grande do Sul, 2006. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Análise de variância – ANOVA (post hoc Tukey)  
*Diferença estatisticamente significativa em relação ao grupo de municípios com cobertura de ESF maior de 80%. 

 

O grupo de municípios com maior cobertura da ESF 

(mais de 80%) apresentou diferença estatisticamente 

significativa em relação aos municípios com cobertura de ESF 

até 60% (grupos 1, 2, 3 e 4 do Quadro 1) com p<0,05. A Tabela 

1 demonstra que, nos municípios com mais de 80% de cobertura, 

existe uma razão de exames significativa-mente maior que nos 

municípios sem ESF, ou com cobertu-ras inferiores a 60%. 

Também se comparou o grupo de co-bertura de ESF entre 60,01 

e 80% que apresentou diferença estatisticamente significativa 

com os grupos sem ESF (p=0,02), de 0,01 a 20% (p=0,001) e de 

20,01 a 40% (p=0,003). 
 

Destaca-se também que nos municípios com 

menos de 10 mil habitantes apresentam maiores razões de 

CP (razão=0,244; desvio padrão=0,103), independente-

mente da cobertura de ESF, que aqueles municípios com 

população superior a 10 mil habitantes (razão= 0,158; des-

vio=0,610), como verificado por meio do teste T entre as 

médias de razão de CP (teste T, F= 38,9 e p<0,0001). 
 

Analisando separadamente os municípios com me-

nos de 10 mil habitantes, observamos que persistem dife-

renças quanto à razão de exames citopatológicos nos grupos 

de cobertura populacional da ESF. A Figura 2 mostra que no 

grupo sem ESF foram realizados em média 20 exames para 

cada 100 mulheres, enquanto no grupo com mais de 80% 

verificou-se que foram realizados em média 26 exames 

 

realizadas em média 14 exames, enquanto no grupo 

com mais de 80% foram realizados 20 exames para 

cada 100 mulheres. 
 

Observou-se que a diferença na razão de exames CP 

permanece estatisticamente significativa para os grupos de 

cobertura de ESF avaliados, mesmo analisando separa-

damente os municípios com mais de 10 mil e com menos de 

10 mil habitantes (respectivamente, F=3,89 p<0,002 e F=4,77 

p <0,001). Conforme demonstrado na Tabela 2, o grupo de 

maior cobertura da ESF (municípios com mais de 80%) 

apresentou diferença significativamente maior na razão de 

exames CP que os municípios que não aderiram a ESF nos 

dois agrupamentos (municípios com mais e menos que 10 mil 

habitantes, p<0,01). Há uma tendência para a diferença entre 

os grupos de municípios com 60,01% a 80% e o grupo entre 

0,01% a 40% nos municípios com mais de 10 mil (p=0,11). 

 

Ao realizar-se regressão linear múltipla, encontrou-

se associação moderada (r = 0,42) entre cobertura da ESF e a 

razão de exames preventivos para o câncer de colo ute-rino. 

Segundo este modelo ajustado para o tamanho da população, 

para cada 10% a mais de cobertura populacional, a razão de 

cobertura de CP na população feminina aumenta em 0,01. 

Além disso, estas duas variáveis explicam cerca de 17% da 

variação da razão de exames (R
2
 ajustado = 0,176). 
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Figura 2. Médias e intervalos de confiança da razão de exames cérvico-vaginais para cada estrato de cobertura 

municipal de Estratégia Saúde da Família dos municípios com mais de 10 mil e com menos de 10 mil habitantes 

no Rio Grande do Sul, 2006. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Tabela 2. Comparações das razões de exames citopatológicos entre o grupo de municípios com 

cobertura populacional da ESF acima de 80% e os demais grupos de cobertura populacional da 

ESF para municípios com mais de 10 mil habitantes, Rio Grande do Sul, 2006. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* Diferença estatisticamente significativa em relação ao grupo de municípios com cobertura de ESF maior de 80%.  
#
 O grupo de municípios com cobertura entre 0,01% a 20% e entre 20,01% e 40% foram agrupados por apresentarem pequeno 

número em cada estrato. 

 

4. Discussão 
 

Nossos resultados mostram que o modelo de Aten-

ção Primária à Saúde pode representar um importante pre-

ditor de realização de CP. Municípios com maior cobertura 

da ESF no RS têm a razão de realização de CPs na popula-

ção de interesse significativamente maior. Também é impor- 

 

tante ressaltar que essa diferença persiste quando 

analisamos somente os municípios com mais de 10 mil 

habitantes, onde a ESF encontrou maior dificuldade para 

ser implementada, mesmo com coberturas menores. 
 

A ESF apresenta um conjunto de características 

da atenção e do cuidado como maior acesso, integralidade 
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e competência cultural
8

, para atuar justamente sobre os 

agravos mais prevalentes, desenvolvendo ações 

preventivas de rotina como o rastreamento com CP para o 

câncer de colo. É importante salientar que parte do 

sucesso da rotina de realização deste exame pode ser 

atribuído à relação profissional-paciente
18

, ou seja, nos 

municípios com mais equipes de Saúde da Família uma 

maior parcela da popu-lação reconhece seu médico e 

equipe como referências que conhecem sua história de 

vida e de saúde (longitudinalidade), e, por sua vez, 

reconhecem pacientes faltosos, sob sua res-ponsabilidade. 
 

Além de gerar hipóteses, o estudo ecológico tem 

importante função no planejamento de políticas públicas 

em saúde porque permite uma avaliação global da popu-

lação. No processo de pactuação entre a gestão municipal, 

estadual e federal do indicador razão de exames citopato-

lógicos em mulheres entre 25 e 59 anos, é necessário 

consi-derar a dinâmica de implantação da Estratégia Saúde 

da Família e sua cobertura. No presente trabalho, para 

cada aumento de 10% na cobertura populacional da ESF, 

ocorre o aumento de 0,01 na razão de CP. Ou seja, um 

município com menos de 10 mil sem ESF, que apresenta 

em média uma razão de 0,201, de acordo com o observado 

no RS em 2006, se tivesse 100% de cobertura da 

população por ESF, teria uma razão de aproximadamente 

0,301, alcançando o valor de referência no SISPACTO. 
 

Ao descrever as associações e comparações entre 

grupos é imprescindível ponderar sobre as limitações dos 

resultados encontrados. A análise ecológica de nosso estudo 

apresenta duas limitações importantes. A primeira está rela-

cionada ao viés metodológico por si, uma vez que não po-

demos garantir que as populações adscritas à ESF sejam, 

dentro de cada município, as que mais realizam CP. O ras-

treamento poderia estar fundamentalmente concentrado nas 

áreas não cobertas. Além disso, o indicador de razão de 

exames não permite distinguir situações em que um pe-queno 

grupo de mulheres com mais facilidade de acesso ao serviço 

realizam o CP com intervalos mais curtos que os 

recomendados, ou por apresentarem alterações no resultado 

do mesmo, o que indicaria o aumento da frequen- 

 

cia do exame. No entanto, a linearidade observada ao 

longo dos estratos de cobertura progressivamente maior 

de ESF e a inclusão de municípios com 100% de 

cobertura dimi-nuem a probabilidade desse viés. 
 

A segunda limitação importante é o fato de não ter 

sido feito o controle para fatores já estabelecidos na li-

teratura, como renda, escolaridade e distribuição etária da 

população – por exemplo, dentro da faixa etária estudada, 

uma maior densidade de mulheres com menos de 35 anos em 

um município poderia influenciar negativamente a razão de 

exames. Essa limitação levanta a necessidade de futura 

correção dos resultados pelos confundidores descritos. 
 

Nosso estudo responde em parte ao questiona-mento 

levantado na revisão sistemática de Martins
17

 quanto 
 
à importância de preditores da cobertura de CP 

relaciona-dos à questão da organização do serviço de 

Atenção Primá-ria à Saúde. O modelo da ESF, que 

repetidamente vem mostrando-se superior às unidades 

básicas de saúde tradi-cionais nos estudos 

comparativos, parece ser um preditor da cobertura 

populacional do rastreamento do câncer de colo uterino. 
 

Por outro lado, parece ser importante avaliar com 

outra metodologia a experiência dos municípios com me-

nos de 10 mil habitantes que, apesar de não terem aderido 

à ESF (cobertura populacional igual a zero) apresentam 

razão de exames intermediária entre a baixa e alta 

cobertura. O acompanhamento controlado pelo tempo de 

implanta-ção da ESF em altas coberturas nos municípios 

também permitirá, em breve, análises quanto à associação 

com mor-talidade pelo câncer de colo uterino. No entanto, 

esses resul-tados preliminares justificam o esforço por 

uma maior co-bertura da ESF, independentemente do 

porte populacional do município. 

 

5. Conclusões 
 

Diante de nossos resultados, a organização do mo-

delo de APS mostra-se como um fator associado à melhora 

de processos de atenção à saúde da mulher, a exemplo do que 

já vem sendo demonstrado para a saúde infantil. A análise 

comparada por crescentes padrões de cobertura da 
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ESF reforça o planejamento do SUS em relação ao 

caráter substitutivo dessa estratégia sobre o modelo da 

Atenção Básica tradicional, com metas de cobertura 

crescente da população, ultrapassando 80%. 
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